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O BULLYING ESCOLAR.

Consiste em agressões físicas ou psicológicas, intencionais 
e repetidas, praticadas por uma pessoa ou um grupo contra uma 
vítima que tem menos condições de se defender, em uma relação 
desigual de forças.

Alguns exemplos de bullying:
– Xingamentos;
– Apelidos ofensivos;
– Ameaças e intimidações;
– Discriminação de qualquer tipo;
– Isolamento social;
– Agressões físicas;
– Contato físico indesejado;
– Ataques on-line;
– Invenção de boatos;
– Humilhação pública;
– Roubo de objetos pessoais;
– Destruição de objetos pessoais.

Existe legislação a respeito da questão  (Lei nº 13.185, de 6 
de novembro de 2015) a qual obriga as instituições de ensino a 
promover campanhas de prevenção ao bullying e desenvolver 
planos de combate intimidações no ambiente escolar, sendo 
necessário o envolvimento de toda a comunidade escolar (direção 
e coordenação, professores, funcionários, alunos e pais).

LEI Nº 13.185, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2015.

Institui o Programa de Combate à Intimidação Sistemática ( 
Bullying ).

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o Programa de Combate à Intimidação 
Sistemática ( Bullying ) em todo o território nacional.

§ 1º No contexto e para os fins desta Lei, considera-se intimi-
dação sistemática ( bullying ) todo ato de violência física ou psico-
lógica, intencional e repetitivo que ocorre sem motivação evidente, 
praticado por indivíduo ou grupo, contra uma ou mais pessoas, com 
o objetivo de intimidá-la ou agredi-la, causando dor e angústia à 
vítima, em uma relação de desequilíbrio de poder entre as partes 
envolvidas.

§ 2º O Programa instituído no caput poderá fundamentar as 
ações do Ministério da Educação e das Secretarias Estaduais e Mu-
nicipais de Educação, bem como de outros órgãos, aos quais a ma-
téria diz respeito.

Art. 2º Caracteriza-se a intimidação sistemática ( bullying ) 
quando há violência física ou psicológica em atos de intimidação, 
humilhação ou discriminação e, ainda:

I - ataques físicos;
II - insultos pessoais;
III - comentários sistemáticos e apelidos pejorativos;
IV - ameaças por quaisquer meios;
V - grafites depreciativos;
VI - expressões preconceituosas;

VII - isolamento social consciente e premeditado;
VIII - pilhérias.
Parágrafo único. Há intimidação sistemática na rede mundial de 

computadores ( cyberbullying ), quando se usarem os instrumentos 
que lhe são próprios para depreciar, incitar a violência, adulterar 
fotos e dados pessoais com o intuito de criar meios de constrangi-
mento psicossocial.

Art. 3º A intimidação sistemática ( bullying ) pode ser classifica-
da, conforme as ações praticadas, como:

I - verbal: insultar, xingar e apelidar pejorativamente;
II - moral: difamar, caluniar, disseminar rumores;
III - sexual: assediar, induzir e/ou abusar;
IV - social: ignorar, isolar e excluir;
V - psicológica: perseguir, amedrontar, aterrorizar, intimidar, 

dominar, manipular, chantagear e infernizar;
VI - físico: socar, chutar, bater;
VII - material: furtar, roubar, destruir pertences de outrem;
VIII - virtual: depreciar, enviar mensagens intrusivas da intimi-

dade, enviar ou adulterar fotos e dados pessoais que resultem em 
sofrimento ou com o intuito de criar meios de constrangimento psi-
cológico e social.

Art. 4º Constituem objetivos do Programa referido no caput do 
art. 1º :

I - prevenir e combater a prática da intimidação sistemática ( 
bullying ) em toda a sociedade;

II - capacitar docentes e equipes pedagógicas para a implemen-
tação das ações de discussão, prevenção, orientação e solução do 
problema;

III - implementar e disseminar campanhas de educação, cons-
cientização e informação;

IV - instituir práticas de conduta e orientação de pais, familiares 
e responsáveis diante da identificação de vítimas e agressores;

V - dar assistência psicológica, social e jurídica às vítimas e aos 
agressores;

VI - integrar os meios de comunicação de massa com as escolas 
e a sociedade, como forma de identificação e conscientização do 
problema e forma de preveni-lo e combatê-lo;

VII - promover a cidadania, a capacidade empática e o respeito 
a terceiros, nos marcos de uma cultura de paz e tolerância mútua;

VIII - evitar, tanto quanto possível, a punição dos agressores, 
privilegiando mecanismos e instrumentos alternativos que promo-
vam a efetiva responsabilização e a mudança de comportamento 
hostil;

IX - promover medidas de conscientização, prevenção e comba-
te a todos os tipos de violência, com ênfase nas práticas recorrentes 
de intimidação sistemática ( bullying ), ou constrangimento físico e 
psicológico, cometidas por alunos, professores e outros profissio-
nais integrantes de escola e de comunidade escolar.

Art. 5º É dever do estabelecimento de ensino, dos clubes e das 
agremiações recreativas assegurar medidas de conscientização, 
prevenção, diagnose e combate à violência e à intimidação siste-
mática ( bullying ).

Art. 6º Serão produzidos e publicados relatórios bimestrais das 
ocorrências de intimidação sistemática ( bullying ) nos Estados e 
Municípios para planejamento das ações.

Art. 7º Os entes federados poderão firmar convênios e esta-
belecer parcerias para a implementação e a correta execução dos 
objetivos e diretrizes do Programa instituído por esta Lei.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) 
dias da data de sua publicação oficial.
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Art. 5º A interlocução da juventude com o poder público pode 
realizar-se por intermédio de associações, redes, movimentos e or-
ganizações juvenis.

Parágrafo único. É dever do poder público incentivar a livre as-
sociação dos jovens.

Art. 6º São diretrizes da interlocução institucional juvenil:
I - a definição de órgão governamental específico para a gestão 

das políticas públicas de juventude;
II - o incentivo à criação de conselhos de juventude em todos 

os entes da Federação.
Parágrafo único. Sem prejuízo das atribuições do órgão gover-

namental específico para a gestão das políticas públicas de juven-
tude e dos conselhos de juventude com relação aos direitos previs-
tos neste Estatuto, cabe ao órgão governamental de gestão e aos 
conselhos dos direitos da criança e do adolescente a interlocução 
institucional com adolescentes de idade entre 15 (quinze) e 18 (de-
zoito) anos.

SEÇÃO II
DO DIREITO À EDUCAÇÃO

Art. 7º O jovem tem direito à educação de qualidade, com a 
garantia de educação básica, obrigatória e gratuita, inclusive para 
os que a ela não tiveram acesso na idade adequada.

§ 1º A educação básica será ministrada em língua portuguesa, 
assegurada aos jovens indígenas e de povos e comunidades tradi-
cionais a utilização de suas línguas maternas e de processos pró-
prios de aprendizagem.

§ 2º É dever do Estado oferecer aos jovens que não concluíram 
a educação básica programas na modalidade da educação de jovens 
e adultos, adaptados às necessidades e especificidades da juventu-
de, inclusive no período noturno, ressalvada a legislação educacio-
nal específica.

§ 3º São assegurados aos jovens com surdez o uso e o ensino 
da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, em todas as etapas e moda-
lidades educacionais.

§ 4º É assegurada aos jovens com deficiência a inclusão no 
ensino regular em todos os níveis e modalidades educacionais, 
incluindo o atendimento educacional especializado, observada 
a acessibilidade a edificações, transportes, espaços, mobiliários, 
equipamentos, sistemas e meios de comunicação e assegurados 
os recursos de tecnologia assistiva e adaptações necessárias a cada 
pessoa.

§ 5º A Política Nacional de Educação no Campo contemplará 
a ampliação da oferta de educação para os jovens do campo, em 
todos os níveis e modalidades educacionais.

Art. 8º O jovem tem direito à educação superior, em institui-
ções públicas ou privadas, com variados graus de abrangência do 
saber ou especialização do conhecimento, observadas as regras de 
acesso de cada instituição.

§ 1º É assegurado aos jovens negros, indígenas e alunos oriun-
dos da escola pública o acesso ao ensino superior nas instituições 
públicas por meio de políticas afirmativas, nos termos da lei.

§ 2º O poder público promoverá programas de expansão da 
oferta de educação superior nas instituições públicas, de financia-
mento estudantil e de bolsas de estudos nas instituições privadas, 
em especial para jovens com deficiência, negros, indígenas e alunos 
oriundos da escola pública.

Art. 9º O jovem tem direito à educação profissional e tecnológi-
ca, articulada com os diferentes níveis e modalidades de educação, 
ao trabalho, à ciência e à tecnologia, observada a legislação vigente.

Art. 10. É dever do Estado assegurar ao jovem com deficiência 
o atendimento educacional especializado gratuito, preferencial-
mente, na rede regular de ensino.

Art. 11. O direito ao programa suplementar de transporte es-
colar de que trata o art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, será progressivamente estendido ao jovem estudante do 
ensino fundamental, do ensino médio e da educação superior, no 
campo e na cidade.

§ 1º (VETADO).
§ 2º (VETADO).
Art. 12. É garantida a participação efetiva do segmento juvenil, 

respeitada sua liberdade de organização, nos conselhos e instâncias 
deliberativas de gestão democrática das escolas e universidades.

Art. 13. As escolas e as universidades deverão formular e im-
plantar medidas de democratização do acesso e permanência, in-
clusive programas de assistência estudantil, ação afirmativa e inclu-
são social para os jovens estudantes.

SEÇÃO III
DO DIREITO À PROFISSIONALIZAÇÃO, AO TRABALHO E À 

RENDA

Art. 14. O jovem tem direito à profissionalização, ao trabalho e 
à renda, exercido em condições de liberdade, equidade e seguran-
ça, adequadamente remunerado e com proteção social.

Art. 15. A ação do poder público na efetivação do direito do jo-
vem à profissionalização, ao trabalho e à renda contempla a adoção 
das seguintes medidas:

I - promoção de formas coletivas de organização para o traba-
lho, de redes de economia solidária e da livre associação;

II - oferta de condições especiais de jornada de trabalho por 
meio de:

a) compatibilização entre os horários de trabalho e de estudo;
b) oferta dos níveis, formas e modalidades de ensino em horá-

rios que permitam a compatibilização da frequência escolar com o 
trabalho regular;

III - criação de linha de crédito especial destinada aos jovens 
empreendedores;

IV - atuação estatal preventiva e repressiva quanto à explora-
ção e precarização do trabalho juvenil;

V - adoção de políticas públicas voltadas para a promoção do 
estágio, aprendizagem e trabalho para a juventude;

VI - apoio ao jovem trabalhador rural na organização da pro-
dução da agricultura familiar e dos empreendimentos familiares 
rurais, por meio das seguintes ações:

a) estímulo à produção e à diversificação de produtos;
b) fomento à produção sustentável baseada na agroecologia, 

nas agroindústrias familiares, na integração entre lavoura, pecuária 
e floresta e no extrativismo sustentável;

c) investimento em pesquisa de tecnologias apropriadas à agri-
cultura familiar e aos empreendimentos familiares rurais;

d) estímulo à comercialização direta da produção da agricultu-
ra familiar, aos empreendimentos familiares rurais e à formação de 
cooperativas;

e) garantia de projetos de infraestrutura básica de acesso e es-
coamento de produção, priorizando a melhoria das estradas e do 
transporte;
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IX - garantir ao jovem com deficiência acessibilidade e adapta-
ções razoáveis.

Parágrafo único. A aplicação dos incisos I, III e VIII do caput 
deve observar a legislação específica sobre o direito à profissionali-
zação e à proteção no trabalho dos adolescentes.

Art. 23. É assegurado aos jovens de até 29 (vinte e nove) anos 
pertencentes a famílias de baixa renda e aos estudantes, na forma 
do regulamento, o acesso a salas de cinema, cineclubes, teatros, es-
petáculos musicais e circenses, eventos educativos, esportivos, de 
lazer e entretenimento, em todo o território nacional, promovidos 
por quaisquer entidades e realizados em estabelecimentos públicos 
ou particulares, mediante pagamento da metade do preço do in-
gresso cobrado do público em geral. (Regulamento) (Vigência)

§ 1º Terão direito ao benefício previsto no caput os estudantes 
regularmente matriculados nos níveis e modalidades de educação e 
ensino previstos no Título V da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que compro-
vem sua condição de discente, mediante apresentação, no momen-
to da aquisição do ingresso e na portaria do local de realização do 
evento, da Carteira de Identificação Estudantil - CIE.

§ 2º A CIE será expedida preferencialmente pela Associação 
Nacional de Pós-Graduandos, pela União Nacional dos Estudantes, 
pela União Brasileira dos Estudantes Secundaristas e por entidades 
estudantis estaduais e municipais a elas filiadas.

§ 3º É garantida a gratuidade na expedição da CIE para estu-
dantes pertencentes a famílias de baixa renda, nos termos do re-
gulamento.

§ 4º As entidades mencionadas no § 2º deste artigo deverão 
tornar disponível, para eventuais consultas pelo poder público e 
pelos estabelecimentos referidos no caput , banco de dados com 
o nome e o número de registro dos estudantes portadores da Car-
teira de Identificação Estudantil, expedida nos termos do § 3º deste 
artigo.

§ 5º A CIE terá validade até o dia 31 de março do ano subse-
quente à data de sua expedição.

§ 6º As entidades mencionadas no § 2º deste artigo são obri-
gadas a manter o documento comprobatório do vínculo do aluno 
com o estabelecimento escolar, pelo mesmo prazo de validade da 
respectiva Carteira de Identificação Estudantil.

§ 7º Caberá aos órgãos públicos competentes federais, estadu-
ais, municipais e do Distrito Federal a fiscalização do cumprimento 
do disposto neste artigo e a aplicação das sanções cabíveis, nos ter-
mos do regulamento.

§ 8º Os benefícios previstos neste artigo não incidirão sobre os 
eventos esportivos de que tratam as Leis nºs 12.663, de 5 de junho 
de 2012, e 12.780, de 9 de janeiro de 201 3.

§ 9º Considera-se de baixa renda, para os fins do disposto no 
caput , a família inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal - CadÚnico cuja renda mensal seja de até 2 
(dois) salários mínimos.

§ 10. A concessão do benefício da meia-entrada de que trata o 
caput é limitada a 40% (quarenta por cento) do total de ingressos 
disponíveis para cada evento.

Art. 24. O poder público destinará, no âmbito dos respectivos 
orçamentos, recursos financeiros para o fomento dos projetos cul-
turais destinados aos jovens e por eles produzidos.

Art. 25. Na destinação dos recursos do Fundo Nacional da Cul-
tura - FNC, de que trata a Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, 
serão consideradas as necessidades específicas dos jovens em re-
lação à ampliação do acesso à cultura e à melhoria das condições 
para o exercício do protagonismo no campo da produção cultural.

Parágrafo único. As pessoas físicas ou jurídicas poderão optar 
pela aplicação de parcelas do imposto sobre a renda a título de doa-
ções ou patrocínios, de que trata a Lei nº 8.313, de 23 de dezembro 
de 1991, no apoio a projetos culturais apresentados por entidades 
juvenis legalmente constituídas há, pelo menos, 1 (um) ano.

SEÇÃO VII
D O DIREITO À COMUNICAÇÃO E À LIBERDADE DE EXPRES-

SÃO

Art. 26. O jovem tem direito à comunicação e à livre expressão, 
à produção de conteúdo, individual e colaborativo, e ao acesso às 
tecnologias de informação e comunicação.

Art. 27. A ação do poder público na efetivação do direito do jo-
vem à comunicação e à liberdade de expressão contempla a adoção 
das seguintes medidas:

I - incentivar programas educativos e culturais voltados para os 
jovens nas emissoras de rádio e televisão e nos demais meios de 
comunicação de massa;

II - promover a inclusão digital dos jovens, por meio do acesso 
às novas tecnologias de informação e comunicação;

III - promover as redes e plataformas de comunicação dos jo-
vens, considerando a acessibilidade para os jovens com deficiência;

IV - incentivar a criação e manutenção de equipamentos públi-
cos voltados para a promoção do direito do jovem à comunicação; e

V - garantir a acessibilidade à comunicação por meio de tec-
nologias assistivas e adaptações razoáveis para os jovens com de-
ficiência.

SEÇÃO VIII
D O DIREITO AO DESPORTO E AO LAZER

Art. 28. O jovem tem direito à prática desportiva destinada a 
seu pleno desenvolvimento, com prioridade para o desporto de 
participação.

Parágrafo único. O direito à prática desportiva dos adolescen-
tes deverá considerar sua condição peculiar de pessoa em desen-
volvimento.

Art. 29. A política pública de desporto e lazer destinada ao jo-
vem deverá considerar:

I - a realização de diagnóstico e estudos estatísticos oficiais 
acerca da educação física e dos desportos e dos equipamentos de 
lazer no Brasil;

II - a adoção de lei de incentivo fiscal para o esporte, com crité-
rios que priorizem a juventude e promovam a equidade;

III - a valorização do desporto e do paradesporto educacional;
IV - a oferta de equipamentos comunitários que permitam a 

prática desportiva, cultural e de lazer.
Art. 30. Todas as escolas deverão buscar pelo menos um local 

apropriado para a prática de atividades poliesportivas.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

107

VII - contribuir para a qualificação e ação em rede do Sinajuve 
em todos os entes da Federação;

VIII - financiar, com os demais entes federados, a execução das 
políticas públicas de juventude;

IX - estabelecer formas de colaboração com os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios para a execução das políticas públicas 
de juventude; e

X - garantir a publicidade de informações sobre repasses de re-
cursos para financiamento das políticas públicas de juventude aos 
conselhos e gestores estaduais, do Distrito Federal e municipais.

Art. 42. Compete aos Estados:
I - coordenar, em âmbito estadual, o Sinajuve;
II - elaborar os respectivos planos estaduais de juventude, em 

conformidade com o Plano Nacional, com a participação da socie-
dade, em especial da juventude;

III - criar, desenvolver e manter programas, ações e projetos 
para a execução das políticas públicas de juventude;

IV - convocar e realizar, em conjunto com o Conselho Estadual 
de Juventude, as Conferências Estaduais de Juventude, com inter-
valo máximo de 4 (quatro) anos;

V - editar normas complementares para a organização e o fun-
cionamento do Sinajuve, em âmbito estadual e municipal;

VI - estabelecer com a União e os Municípios formas de colabo-
ração para a execução das políticas públicas de juventude; e

VII - cofinanciar, com os demais entes federados, a execução 
de programas, ações e projetos das políticas públicas de juventude.

Parágrafo único. Serão incluídos nos censos demográficos da-
dos relativos à população jovem do País.

Art. 43. Compete aos Municípios:
I - coordenar, em âmbito municipal, o Sinajuve;
II - elaborar os respectivos planos municipais de juventude, em 

conformidade com os respectivos Planos Nacional e Estadual, com 
a participação da sociedade, em especial da juventude;

III - criar, desenvolver e manter programas, ações e projetos 
para a execução das políticas públicas de juventude;

IV - convocar e realizar, em conjunto com o Conselho Municipal 
de Juventude, as Conferências Municipais de Juventude, com inter-
valo máximo de 4 (quatro) anos;

V - editar normas complementares para a organização e funcio-
namento do Sinajuve, em âmbito municipal;

VI - cofinanciar, com os demais entes federados, a execução de 
programas, ações e projetos das políticas públicas de juventude; e

VII - estabelecer mecanismos de cooperação com os Estados e 
a União para a execução das políticas públicas de juventude.

Parágrafo único. Para garantir a articulação federativa com 
vistas ao efetivo cumprimento das políticas públicas de juventude, 
os Municípios podem instituir os consórcios de que trata a Lei nº 
11.107, de 6 de abril de 2005, ou qualquer outro instrumento ju-
rídico adequado, como forma de compartilhar responsabilidades.

Art. 44. As competências dos Estados e Municípios são atribuí-
das, cumulativamente, ao Distrito Federal.

CAPÍTULO III
DOS CONSELHOS DE JUVENTUDE

Art. 45. Os conselhos de juventude são órgãos permanentes e 
autônomos, não jurisdicionais, encarregados de tratar das políticas 
públicas de juventude e da garantia do exercício dos direitos do jo-
vem, com os seguintes objetivos:

I - auxiliar na elaboração de políticas públicas de juventude que 
promovam o amplo exercício dos direitos dos jovens estabelecidos 
nesta Lei;

II - utilizar instrumentos de forma a buscar que o Estado garan-
ta aos jovens o exercício dos seus direitos;

III - colaborar com os órgãos da administração no planejamento 
e na implementação das políticas de juventude;

IV - estudar, analisar, elaborar, discutir e propor a celebração de 
instrumentos de cooperação, visando à elaboração de programas, 
projetos e ações voltados para a juventude;

V - promover a realização de estudos relativos à juventude, 
objetivando subsidiar o planejamento das políticas públicas de ju-
ventude;

VI - estudar, analisar, elaborar, discutir e propor políticas pú-
blicas que permitam e garantam a integração e a participação do 
jovem nos processos social, econômico, político e cultural no res-
pectivo ente federado;

VII - propor a criação de formas de participação da juventude 
nos órgãos da administração pública;

VIII - promover e participar de seminários, cursos, congressos 
e eventos correlatos para o debate de temas relativos à juventude;

IX - desenvolver outras atividades relacionadas às políticas pú-
blicas de juventude.

§ 1º A lei, em âmbito federal, estadual, do Distrito Federal e 
municipal, disporá sobre a organização, o funcionamento e a com-
posição dos conselhos de juventude, observada a participação da 
sociedade civil mediante critério, no mínimo, paritário com os re-
presentantes do poder público.

§ 2º (VETADO) .
Art. 46. São atribuições dos conselhos de juventude:
I - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que cons-

titua infração administrativa ou penal contra os direitos do jovem 
garantidos na legislação;

II - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua compe-
tência;

III - expedir notificações;
IV - solicitar informações das autoridades públicas;
V - assessorar o Poder Executivo local na elaboração dos pla-

nos, programas, projetos, ações e proposta orçamentária das políti-
cas públicas de juventude.

Art. 47. Sem prejuízo das atribuições dos conselhos de juventu-
de com relação aos direitos previstos neste Estatuto, cabe aos con-
selhos de direitos da criança e do adolescente deliberar e controlar 
as ações em todos os níveis relativas aos adolescentes com idade 
entre 15 (quinze) e 18 (dezoito) anos.

Art. 48. Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e 
oitenta) dias de sua publicação oficial.

Brasília, 5 de agosto de 2013; 192º da Independência e 125º 
da República.
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XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante pro-
cesso de licitação pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 
de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos ter-
mos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações.(Regulamento)

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao funcio-
namento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específi-
cas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades 
e atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento 
de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e cam-
panhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informa-
tivo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, 
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de auto-
ridades ou servidores públicos.

§ 2º A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a 
nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos 
da lei.

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na 
administração pública direta e indireta, regulando especialmen-
te:(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos 
em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento 
ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade 
dos serviços;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a infor-
mações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X 
e XXXIII; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)(Vide 
Lei nº 12.527, de 2011)

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente 
ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 4º - Os atos de improbidade administrativa importarão a sus-
pensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indispo-
nibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e grada-
ção previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos pra-
ticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos 
ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento.

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito priva-
do prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que 
seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o 
direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupan-
te de cargo ou emprego da administração direta e indireta que pos-
sibilite o acesso a informações privilegiadas.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos ór-
gãos e entidades da administração direta e indireta poderá ser am-
pliada mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores 
e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de de-
sempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:(In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)(Regulamento)
(Vigência)

I - o prazo de duração do contrato;(Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 19, de 1998)

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, di-
reitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes;(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

III - a remuneração do pessoal.(Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 19, de 1998)

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às 
sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem 
recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Muni-
cípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em 
geral.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de apo-
sentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a re-
muneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os 
cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos 
e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e 
exoneração.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
(Vide Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remunera-
tórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de 
caráter indenizatório previstas em lei.(Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 47, de 2005)

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste ar-
tigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu 
âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Orgâ-
nica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores 
do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte 
e cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste pará-
grafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vere-
adores.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005)

§ 13. O servidor público titular de cargo efetivo poderá ser rea-
daptado para exercício de cargo cujas atribuições e responsabilida-
des sejam compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua 
capacidade física ou mental, enquanto permanecer nesta condição, 
desde que possua a habilitação e o nível de escolaridade exigidos 
para o cargo de destino, mantida a remuneração do cargo de ori-
gem. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 14. A aposentadoria concedida com a utilização de tempo 
de contribuição decorrente de cargo, emprego ou função pública, 
inclusive do Regime Geral de Previdência Social, acarretará o rom-
pimento do vínculo que gerou o referido tempo de contribuição. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 15. É vedada a complementação de aposentadorias de ser-
vidores públicos e de pensões por morte a seus dependentes que 
não seja decorrente do disposto nos §§ 14 a 16 do art. 40 ou que 
não seja prevista em lei que extinga regime próprio de previdência 
social.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§ 16. Os órgãos e entidades da administração pública, indi-
vidual ou conjuntamente, devem realizar avaliação das políticas 
públicas, inclusive com divulgação do objeto a ser avaliado e dos 
resultados alcançados, na forma da lei.(Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 109, de 2021)

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica 
e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as se-
guintes disposições:(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998)

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, 
ficará afastado de seu cargo, emprego ou função;


